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	Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE BELMONTE



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
	Requisitante: Fiscal de Obras e Posturas – Secretaria de Administração 

	

	1. Descrição da Necessidade da Contratação

	Para a Administração Municipal de Belmonte, em razão da escassez hídrica em grande parte do território do Município, surge a necessidade da contratação de empresa para a prestação de serviços de perfuração de poço e serviços correlatos. Nesse primeiro momento, a contratação visa atender a demanda do município, tem por finalidade suprir a falta de água potável na comunidade de Linha Santo Isidoro e demais comunidades vizinhas. A contratação, mediante garantia de resultado útil, se deve ao fato de que o Município já dispendeu recursos públicos na perfuração de um outro poço nas imediações, chegando a xxx metros de profundidade, porém sem êxito. Após análise das soluções apresentadas, quais sejam, a de prosseguir com a perfuração para além dos 350 (trezentos e cinquenta metros) já perfurados no primeiro poço sem reais garantias de obtenção de água ou a perfuração de um novo poço nas proximidades mediante contrato de risco, isentando o Município do pagamento pelo insucesso da contratação, a Administração Municipal optou pela segunda opção. Dessa forma a contratação pretendida se torna segura e não acarreta qualquer prejuízo à Administração. O critério menor preço global resultará em economicidade ao erário público municipal. 



	2. Previsão no plano anual de contratações - PCA 

	O plano anual prevê no planejamento das contratações do exercício de 2024 a referida contratação e demais peças orçamentárias incluirá a referida contratação. 



	3. Requisitos para contratação 

	a) DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:

· Certidão de Registro e Regularidade vigente da pessoa jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. (Os proponentes sediados em outra jurisdição deverão apresentar obrigatoriamente, no ato de assinatura da ata de registro de preços, visto ou registro ou documento equivalente junto ao CREA do Estado de Santa Catarina).

· Certidão de Registro e Regularidade vigente do Responsável Técnico do tipo Engenheiro de Minas ou Geólogo ou outro devidamente reconhecido por entidade de classe e habilitado para execução dos serviços ora licitados. (O profissional técnico sediado em outra jurisdição deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da assinatura da ata de registro de preços, visto/registro ou documento equivalente junto ao Conselho/Entidade Competente do Estado de Santa Catarina).

· Comprovação do licitante do vínculo empregatício entre a empresa proponente e o responsável técnico, através de: Registro profissional na carteira do trabalho, acompanhado da cópia do registro profissional no livro de registro de empregados da empresa; ou do contrato de prestação de serviços autenticado; ou na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, do contrato social ou alteração contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição; ou Certidão de Registro de pessoa jurídica expedida pelo Conselho/Entidade Competente, onde conste o nome do profissional como responsável técnico.

· Atestado de capacidade técnica operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, expedido em nome da proponente (pessoa jurídica) comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. (Entende-se por atividade pertinente e compatível a apresentação de atestado que contemplem, a perfuração de poço tubular com no mínimo 75 (setenta e cinco) metros lineares).

· Declaração da proponente de que, se vencedora executará os testes e apresentará os laudos exigidos conforme normatização federal, com análises realizadas por laboratório devidamente habilitado e acompanhados do respectivo registro de responsabilidade técnica ou equivalente (devidamente assinada, constando nome, CPF e cargo do representante legal da empresa).

· Certidão de Registro e Regularidade vigente da pessoa jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. (Os proponentes sediados em outra jurisdição deverão apresentar obrigatoriamente, no ato de assinatura da ata de registro de preços, visto ou registro ou documento equivalente junto ao CREA do Estado de Santa Catarina).

· Certidão de Registro e Regularidade vigente do Responsável Técnico do tipo Engenheiro de Minas ou Geólogo ou outro devidamente reconhecido por entidade de classe para execução dos serviços ora licitados. (O profissional técnico sediado em outra jurisdição deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da assinatura da ata de registro de preços, visto/registro ou documento equivalente junto ao Conselho/Entidade Competente do Estado de Santa Catarina).

· Comprovação do licitante do vínculo empregatício entre a empresa proponente e o responsável técnico, através de: Registro profissional na carteira do trabalho, acompanhado da cópia do registro profissional no livro de registro de empregados da empresa; ou do contrato de prestação de serviços autenticado; ou na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, do contrato social ou alteração contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição; ou Certidão de Registro de pessoa jurídica expedida pelo Conselho/Entidade Competente, onde conste o nome do profissional como responsável técnico.

· Certidão de Registro e Regularidade vigente da pessoa jurídica, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. (Os proponentes sediados em outra jurisdição deverão apresentar obrigatoriamente, no ato de assinatura da ata de registro de preços, visto ou registro ou documento equivalente junto ao CREA do Estado de Santa Catarina).

· Certidão de Registro e Regularidade vigente do Responsável Técnico do tipo Engenheiro de Minas ou Geólogo ou outro devidamente reconhecido por entidade de classe para a execução dos serviços ora licitados. (O profissional técnico sediado em outra jurisdição deverá apresentar obrigatoriamente, no ato da assinatura da ata de registro de preços, visto/registro ou documento equivalente junto ao Conselho/Entidade Competente do Estado de Santa Catarina).

· Comprovação do licitante do vínculo empregatício entre a empresa proponente e o responsável técnico, através de: Registro profissional na carteira do trabalho, acompanhado da cópia do registro profissional no livro de registro de empregados da empresa; ou do contrato de prestação de serviços autenticado; ou na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, do contrato social ou alteração contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição; ou Certidão de Registro de pessoa jurídica expedida pelo Conselho/Entidade Competente, onde conste o nome do profissional como responsável técnico.

As microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123, de 2006, deverão apresentar (além da documentação disposta no item 10.1), os seguintes documentos:

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 06 (seis) meses da data da proposta.

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo anexo V).
c) Declaração de que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. (modelo Anexo VI).

A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 e suas alterações posteriores, garantindo o direito ao contraditório e a ampla defesa.

A não apresentação dos documentos necessários a fruição dos benefícios da Lei Complementar 123/2006, leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios previstos na referida lei, ou que não se enquadram nesta categoria jurídica.

As microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar documento que comprove esta situação, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123, de 2006 e demais normativas e legislações vigentes.

As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda documentação exigida no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da proponente microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo o termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, nos termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.

A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração).

Os documentos deverão ser encaminhados via plataforma eletrônica:
a) devidamente assinado através de certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil); ou

b) digitalizado quando não for documento com certificação digital, desde que, acompanhado de declaração de autenticidade por advogado, assinado através de certificação digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), sob sua responsabilidade pessoal;

Parágrafo Único. Os documentos obtidos através da rede mundial de computadores (Internet) serão aceitos e considerados como originais, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de validade pelo (a) Pregoeiro (a), na fase de habilitação.

As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiver dispensada da apresentação de determinado documento de habilitação, deverá apresentar declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em determinado órgão em substituição aos documentos exigidos para a habilitação no certame.

Toda a documentação deverá ser apresentada contendo o CNPJ da empresa licitante (se matriz, apresentar documentos contendo o CNPJ da matriz ou quando filial apresentar os documentos contendo o CNPJ da filial), exceto aqueles que somente são emitidos através do CNPJ da matriz.
 

	4. Levantamento de mercado 

	Realizado o levantamento de mercado constatou-se que a única alternativa existente capaz de atender à necessidade (escassez hídrica) é a contratação de perfuração de um novo poço, na forma de contrato de risco, evitando assim mais um dispendio de recursos financeiros por parte do Município, haja vista que no local já houve a perfuração de um poço com profundidade de 350 (trezentos e cinquenta) metros e resultou em poço seco.

Portanto, caso a contratação venha a resultar inexitosa para os fins a que se destina, não acarretará despesas e/ou qualquer prejuízo ao erário público municipal.



	5. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

	Os serviços compreendem os seguintes itens:

ITEM

ESPECIFICAÇÃO

UND

QTDE

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO SOCIOAMBIENTAL (ETSA) E AEROFOTOGRAMETRIA NAS ÁREAS DE APP NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE BELMONTE - SC, COM BASE NOS ARTS. 64 E 65 DA LEI Nº 12.651/2012 E NOS ARTS. 11, § 2º, E 12, AMBOS DA LEI Nº 13.465/2017, LEI Nº 14.285 de 29/12/2021, TERMO DE REFERÊNCIA EMITIDO PELA FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – FATMA, PARECER TÉCNICO Nº. 1/2021/GAM/CAT (EMITIDO EM 16 DE MARÇO DE 2021) E SEUS ANEXOS, ENUNCIADOS DE DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE EM NÚCLEOS URBANOS INFORMAIS CONSOLIDADOS (APROVADOS PELOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA E PELO CONSELHO CONSULTIVO DO MEIO AMBIENTE EM JUNHO DE 2020) E DEMAIS LEGISLAÇÕES CORRELATAS E VIGENTE.

UND

01

Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do levantamento de necessidade dos serviços.

6. Estimativa do valor da contratação
Para o levantamento da estimativa do valor da contratação, foram pesquisadas atas de habilitação de licitações de objeto assemelhado, realizadas no ano de 2023 mesclando-se com orçamentos de empresas do ramo. 

Abaixo segue o resumo das informações encontradas. As atas estarão em anexo no processo. 

  - EMPRESA 

  - MUNICIPIO DE BELMONTE 

  - CONDER

  -MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS 

  -MUNICÍPIO DE CAPANEMA

A partir dessas informações, conclui-se que a menor preço utilizado será o da  pesquisapreços   com empresa, com valor global para estes serviços e materiais, devido à vantajosidade para o município. 

Para estimativa do valor deste objeto usa-se a menor preço, concluindo que a estimativa de valor para contratação do referido objeto é de R$ 55.000,00. ( cinquenta e cinco mil reais)

A modalidade da contratação será dispensa eletrônica, seguindo o critério de menor preço global.  


	7. Descrição da solução como um todo

	A Lei Federal n° 14.133, de 2021 traz em seu texto legal como um de seus objetivos a análise de solução mais vantajosa para compras públicas, considerando o ciclo de vida do objeto, conforme segue:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a   Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;
Reforça-se que, a referida lei traz que tal tema é conteúdo a ser acrescido ao termo de referência, apresentando a descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

Art. 6º (...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

(...)
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
O tema de maior valia para esse quesito é apontar o custo-benefício dos itens, ou de forma sinônima, a proposta mais vantajosa. De tal forma aponta-se que neste termo de referência o Municipio de Belmonte, através do Setor de Engenharia, já adicionou aos objetos a serem licitados as opções de maior vantagem para o ente municipal, considerando o histórico de compra, necessidade e realidade local.



	8. Justificativa para o parcelamento ou não da contratação

	Não haverá parcelamento, em razão da contratação se dar em caráter de urgência e restringir-se a um item somente.



	9. Resultados pretendidos

	Garantir água potável aos municípes de Linha Santo Isidoro e às empresas sediadas naquela comunidade. 


	10. Conclusão do Estudo – Viabilidade da Contratação

	Após o referido estudo, esta equipe de planejamento declara viável e de fundamental importância a contratação.


Belmonte/SC, 17 de janeiro de 2024.
Rosangela Sigulin Pelissari

 Sec. Mun. de Administração 
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